
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2413154 - SP (2023/0250176-7)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : ISAURA MARIA MOREIRA SARTO TAGLIALEGNA - DF028195

JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
AGRAVADO : NEUSA CECILIA BENATTI ALBUQUERQUE PINTO
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
INTERES. : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS S.A.

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR E
SAÚDE SUPLEMENTAR. PLANO DE SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO.
FALECIMENTO DO TITULAR. MANUTENÇÃO DE DEPENDENTE.
PERDA DA ELEGIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO  § 3º, DA ART. 30,

 PRESERVAÇÃO CONTRATUAL. JURISPRUDÊNCIALEI 9.656/98.
DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DA  ARGUIÇÃO SÚMULA 83/STJ.
DE OFENSA A ENUNCIADO SUMULAR. INCABÍVEL. AGRAVO
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que o
óbito do titular de plano de saúde coletivo por adesão não extingue o vínculo
contratual em relação aos seus dependentes, os quais têm assegurado o direito à
manutenção nas mesmas condições, desde que assumam integralmente o
pagamento das obrigações contratuais.
2. A jurisprudência desta Corte Superior aplica analogicamente o disposto no

 § 3º, e no  da  (Lei dos Planos de Saúde) paraart. 30,  art. 31  Lei 9.656/98
garantir a continuidade da prestação de serviços de saúde em casos de
falecimento do titular, em prestígio aos princípios da função social do contrato e
da boa-fé objetiva.
3. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem, ao reconhecer a índole abusiva
do cancelamento e o direito da dependente à manutenção do plano de saúde nas
condições anteriores, encontra-se em consonância com a orientação
jurisprudencial predominante do STJ, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ.
4. No âmbito restrito do recurso especial, não se permite a análise de alegação
de ofensa a resolução, portaria, instrução normativa ou outros atos que não se
caracterizem como lei federal, conforme estabelecido no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos 24/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .01 de dezembro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2413154 - SP (2023/0250176-7)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : ISAURA MARIA MOREIRA SARTO TAGLIALEGNA - DF028195

JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
AGRAVADO : NEUSA CECILIA BENATTI ALBUQUERQUE PINTO
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
INTERES. : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS S.A.

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR E
SAÚDE SUPLEMENTAR. PLANO DE SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO.
FALECIMENTO DO TITULAR. MANUTENÇÃO DE DEPENDENTE.
PERDA DA ELEGIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO  § 3º, DA ART. 30,

 PRESERVAÇÃO CONTRATUAL. JURISPRUDÊNCIALEI 9.656/98.
DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DA  ARGUIÇÃO SÚMULA 83/STJ.
DE OFENSA A ENUNCIADO SUMULAR. INCABÍVEL. AGRAVO
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que o
óbito do titular de plano de saúde coletivo por adesão não extingue o vínculo
contratual em relação aos seus dependentes, os quais têm assegurado o direito à
manutenção nas mesmas condições, desde que assumam integralmente o
pagamento das obrigações contratuais.
2. A jurisprudência desta Corte Superior aplica analogicamente o disposto no

 § 3º, e no  da  (Lei dos Planos de Saúde) paraart. 30,  art. 31  Lei 9.656/98
garantir a continuidade da prestação de serviços de saúde em casos de
falecimento do titular, em prestígio aos princípios da função social do contrato e
da boa-fé objetiva.
3. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem, ao reconhecer a índole abusiva
do cancelamento e o direito da dependente à manutenção do plano de saúde nas
condições anteriores, encontra-se em consonância com a orientação
jurisprudencial predominante do STJ, o que atrai o óbice da Súmula 83/STJ.
4. No âmbito restrito do recurso especial, não se permite a análise de alegação
de ofensa a resolução, portaria, instrução normativa ou outros atos que não se
caracterizem como lei federal, conforme estabelecido no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SUL AMÉRICA COMPANHIA
DE SEGURO SAÚDE contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no

 III, , da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça doart. 105,  a
Estado de São Paulo, assim ementado:

“Apelação Cível - Plano de saúde - Ação cominatória para manutenção da
autora no plano de saúde coletivo por adesão do qual era dependente do
marido após o falecimento deste - Procedência - Insurgência das rés -
Abusividade do cancelamento. Questão da manutenção da dependente no plano
de saúde que deve ser resolvida sob a ótica da preservação do contrato, função
social e boa fé contratual - Continuidade que é da própria essência da relação
contratual de prestação de serviços de saúde - Rompimento é medida
excepcional - Súmula normativa n. 13, ANS e aplicação analógica dos §3º, do

 e §2º,  da  - Diferenciação de disciplina implicariaart. 30  art. 31,  Lei 9656/98
em dar tratamento diferente para situações iguais, colocando em desvantagem
a autora, hipossuficiente - Direito da autora à manutenção do plano independe
da condição de associado da pessoa jurídica estipulante Precedentes Sentença
mantida Recursos improvidos.” (e-STJ, fl. 394).

Os embargos de declaração opostos por SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO
SAÚDE foram rejeitados (e-STJ, fls. 437-441).

Em seu recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da
legislação federal, com as respectivas teses:

(i)  do Código Civil, pois teria havido desrespeito à autonomia da vontade e à art. 421
vinculação aos termos contratuais ( ), já que a manutenção do plano sempacta sunt servanda
elegibilidade da dependente seria vedada pelas condições pactuadas.

(ii) arts. 30, § 3º, e 31 da  em interpretação conjugada com a Súmula Lei 9.656/98,
Normativa nº 13/2010 da ANS, porque a garantia de permanência de dependentes após a morte do
titular seria restrita a contratos familiares/individuais e não se estenderia aos coletivos por adesão,
inviabilizando a manutenção sem vínculo de elegibilidade.

O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente
agravo.

É o relatório.

VOTO

Extrai-se dos autos que, na origem, a autora afirmou ser beneficiária de plano de saúde
coletivo por adesão, na qualidade de dependente de seu marido desde  tendo ocorrido o 20/06/2007,
falecimento do titular em  e, na sequência, a negativa de transferência de titularidade 06/01/2021
sob alegação de perda de elegibilidade. Propôs ação cominatória com pedido de tutela de urgência
para manutenção do plano nas mesmas condições anteriores, sem novas carências, assumindo o
pagamento correspondente a uma vida.
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A sentença julgou procedente o pedido, confirmou a tutela antecipada e condenou as
rés a manterem ativo o plano de saúde da autora, como titular, nas mesmas condições vigentes,
respeitando prazos já cumpridos, sem imposição de novos períodos de carência, fixando custas e
honorários em 10% sobre o valor da causa (e-STJ, fls. 314-319).

O acórdão recorrido, proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, negou
provimento às apelações, mantendo integralmente a sentença, ao reconhecer a índole abusiva do
cancelamento e a necessidade de preservação do contrato, com aplicação analógica da Súmula
Normativa n. 13 da ANS e dos §§ 3º do  e 2º do  da  assentando que o art. 30  art. 31  Lei 9.656/98,
direito de manutenção independeria da condição de associada da entidade estipulante (e-STJ, fls.
393-403).

De início, coloca-se em relevo que, quanto à manutenção dos dependentes após a morte
do titular, essa Corte Superior firmou o entendimento de que "os seus dependentes fazem jus à
manutenção do plano de saúde coletivo por adesão, preservadas as condições anteriormente
pactuadas, desde que assumam integralmente as obrigações contratuais correspondentes" (

 Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado emAREsp 2.756.187/SP,
 DJEN de .12/8/2025,  18/8/2025)

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER.  §§ 1º E 3º, DA  SÚMULA N. 83 DO STJ. ART. 30,  LEI N. 9.656/1998.
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO POR OUTROS
FUNDAMENTOS.
1. Nos contratos de saúde por adesão, ocorrendo o óbito do beneficiário titular,
seus dependentes podem permanecer no plano de saúde coletivo, nas mesmas
condições anteriormente contratadas, desde que assumam as obrigações dele
decorrentes.
2. Inadmissível recurso especial quando o entendimento adotado pelo tribunal
de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83
do STJ).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, REsp n. 1.864.110/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 24/6/2024,  27/6/2024.
 

O Tribunal de origem, quanto à alegação de impossibilidade de manutenção do
contrato após a morte da titular, assim se manifestou:

"Relata que seu marido faleceu em e que informou o falecimento às 06/01/2021
requeridas, visando regularizar a sua situação perante o plano de saúde, mas
ao contrário foi negada a transferência de titularidade, sob a justificativa de
cancelamento automático da apólice, em razão da perda de elegibilidade.
Assim, ingressou com a ação visando o restabelecimento do plano e ante a
procedência, apelam as rés.
O artigo 30, § 3º da  dispõe que: "Em caso de morte do titular, o lei n. 9.656/98
direito de permanência é assegurado aos dependentes cobertos pelo plano ou
seguro privado coletivo de assistência à saúde, nos termos do disposto neste
artigo."
Assim, é prevista a continuidade da prestação de serviço aos dependentes em
caso de morte do titular, e ainda, a Súmula Normativa n. 13/2010 da ANS,
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assim dispõe: "1 O término da remissão não extingue o contrato de plano
familiar, sendo assegurado aos dependentes já inscritos o direito à manutenção
das mesmas condições contratuais, com a assunção das obrigações decorrentes,
para os contratos firmados a qualquer tempo."
Além disso, não obstante a previsão da Súmula 13, de 03.11.2010, da ANS,
fazer referência aos planos familiares, não há óbice para extensão de sua
previsão aos planos coletivos.
[…]
A resolução contratual após a morte do titular é abusiva e coloca o consumidor
em desvantagem exagerada, em dissonância com os princípios da boa fé e da
equidade, conforme o artigo 51, IV do Código de Defesa do Consumidor.
Não obstante, conforme a leitura do artigo 13, parágrafo único, inciso II da

 o contrato de plano de saúde ou de seguro-saúde não pode serlei n. 9.656/98,
suspenso ou resolvido unilateralmente senão por fraude ou inadimplemento,
tendo caráter permanente.
[...}
Não há que se falar em desequilíbrio contratual com relação à manutenção do
contrato, pois assim como todas as operadoras, ao estimar as mensalidades de
contribuição dos assistidos do grupo, já inclui em seus cálculos o
provisionamento, custeio e retorno lucrativo de sua atividade, baseando-se em
estatísticas.
Não obstante, o disposto no artigo 196 da Constituição Federal defende ser a
saúde direito de todos e dever do Estado. Entretanto, enquanto prestadora de
serviços de saúde, tema empresa agravante o dever de preservar a vida e o
direito à saúde de seus clientes, de modo a cumprir de forma eficaz o contrato
estabelecido.
Não há que se falar em sobrepor uma definição do que é plano privado de
assistência à saúde coletivo por adesão (Resolução Normativa n. 195/09 da
ANS) a dispositivo de lei.
Portanto, abusivo o cancelamento do plano, não importando para tal se trata-se
de plano coletivo por adesão ou familiar.
A questão deve ser vista sob a ótica da preservação do contrato, da sua função
social e da boa-fé contratual. A continuidade é da própria essência da relação
contratual de prestação de serviços de saúde, sendo o rompimento é medida
excepcional." (e-STJ, fls. 726 e 728)
 

Observa-se, portanto, que o TJSP decidiu em conformidade com a jurisprudência desta
Corte Superior, incidindo, portanto, na espécie, a aplicação da súmula 83/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
MORTE DO TITULAR. EXCLUSÃO DE DEPENDENTE IDOSA.
DESCABIMENTO. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA SÚMULA
NORMATIVA N. 13/ANS, C/C  DA LEI DOS PLANOS DE SAÚDE. ART. 30
1. Inexiste a alegada ofensa ao  do Código de Processo Civil, pois a art. 1.022
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida.
2. "Em se tratando de contratos coletivos por adesão, não há qualquer norma -
legal ou administrativa - que regulamente a situação dos dependentes na
hipótese de falecimento do titular; no entanto, seguindo as regras de
hermenêutica jurídica, aplicam-se-lhes as regras dos arts. 30 e 31 da

 relativos aos contratos coletivos empresariais" (Lei 9.656/1998,
 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJeREsp n. 1.871.326/RS,

de . 9/9/2020)
3. A Corte a quo decidiu de acordo com a jurisprudência consolidada desta
Corte de Justiça, a atrair a incidência da Súmula n. 83 do STJ, in verbis: "Não
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se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira AREsp n. 2.747.281/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 8/9/2025,  11/9/2025.

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. ÓBITO DO
TITULAR. MANUTENÇÃO DO DEPENDENTE. VIABILIDADE.

 NÃO PROVIDO.SÚMULA 83/STJ.
1. Com a morte do titular, permitida a permanência de seus dependentes no
plano de saúde com a manutenção das mesmas condições, desde que assumam
as obrigações dele decorrentes 2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.593.514/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  sem grifos no 23/6/2025,  26/6/2025,
original.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. MORTE DO TITULAR.
DEPENDENTE. MANUTENÇÃO. DIREITO. ENTENDIMENTO ADOTADO
NESTA CORTE. SÚMULA 83 DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da
controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de
prestação jurisdicional.
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta
Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.137.905/SP,
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no 18/9/2023,  22/9/2023,
original)
 

Por fim, no que se refere à alegada violação de súmula, observa-se que o Recurso
Especial não se revela meio processual adequado para sua análise, uma vez que, no âmbito restrito
desse recurso, não se admite a apreciação de suposta afronta a resoluções, portarias, instruções
normativas ou quaisquer outros atos infralegais, que não ostentem natureza de lei federal, nos
termos do  III, "a", da Constituição Federal. art. 105,

Ilustrativamente:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE AFASTADA. AGRAVO INTERNO
PROVIDO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE.
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. DATA DO JULGAMENTO. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. ATO NORMATIVO
INFRALEGAL. SÚMULA N. 280 DO STF. INCURSÃO NO CAMPO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. JULGAMENTO ANTECIPADO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA
N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
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I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso por intempestividade.
II. Questão em discussão
2. Consiste em analisar se o agravo em recurso especial foi interposto
tempestivamente, considerando a contagem do prazo processual e a
apresentação de documento que comprova a existência de suspensão do
expediente forense.
III. Razões de decidir
3. Não se aplica o óbice utilizado pela Presidência. A Corte Especial do STJ
deliberou que "a Lei n. 14.939, de  não modificou os requisitos de 30/7/2024,
admissibilidade do recurso, mantendo a exigência de comprovação, no ato da
interposição do recurso, da suspensão do expediente forense na localidade em
que a peça recursal deve ser protocolizada. Nada obstante, criou incumbência
para o Poder Judiciário, sem fixar prazo ou termo para o cumprimento, de
determinar a correção do vício formal, ex officio, ou desconsiderá-lo caso a
informação já conste do processo eletrônico.
Em tais circunstâncias, salvo se houver coisa julgada formal sobre a
comprovação de feriado local e ausência de expediente forense, a Corte de
origem e o Tribunal ad quem, enquanto não encerrada a respectiva
competência, inclusive em agravo interno/regimental, estarão obrigados a
determinar a correção do vício" (QO no  de minha AREsp n. 2.638.376/MG,
relatoria, Corte Especial, julgado em  DJEN de . Novo 5/2/2025,  27/3/2025)
exame do recurso.
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça manifestar-se acerca de suposta
violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência
do Supremo Tribunal Federal.
5. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após a
oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do recurso
especial, por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
6. No âmbito restrito do recurso especial, não se permite a análise de alegação
de ofensa a resolução, portaria, instrução normativa ou outros atos que não se
caracterizem como lei federal, conforme estabelecido no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal.
7. Segundo a jurisprudência desta Corte, "'não configura cerceamento de
defesa o julgamento antecipado da lide quando o julgador entende
adequadamente instruído o feito, declarando a prescindibilidade da prova
testemunhal com base na suficiência da prova documental apresentada' (AgInt
no  Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, AREsp 1782370/SP,
julgado em  DJe " (AgInt nos EDcl no 17/05/2021,  18/06/2021)

 de minha relatoria, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.201.511/SC,
 DJe de . Incidência da8/5/2023,  12/5/2023)  Súmula n. 83/STJ.

8. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)
9. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional
exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do acórdão
recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as circunstâncias
que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts. 255, § 1º, do
RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC), ônus do qual a parte recorrente não se
desincumbiu.
IV. Dispositivo e tese
10. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do STJ
e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.
Tese de julgamento: "1. A  é aplicável às situações não Lei n. 14.939/2024
transitadas em julgado que discutam a tempestividade recursal. 2. Não
configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide quando o
Tribunal de origem entender substancialmente instruído o feito, declarando a
prescindibilidade de produção probatória."
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 369 e 1.003, § 6º.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EDcl no
 de minha relatoria, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.201.511/SC,

8/5/2023;
STJ, AgInt no  Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, REsp n. 2.124.337/PR,
Terceira Turma, julgado em  STJ, QO no 16/12/2024;  AREsp n. 2.638.376/MG,
de minha relatoria, Corte Especial, julgado em 5/2/2025.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.710.230/SP,
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 22/9/2025,  30/9/2025.

Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, majoro os honorários art. 85,
advocatícios devidos à parte recorrida de 15% (quinze por cento) para 16% (dezesseis por cento).

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.413.154 / SP
Número Registro: 2023/0250176-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10141018420218260100 1014101842021826010050000 20220000508604 20220000670069

Sessão Virtual de  a 18/11/2025  24/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADOS : ISAURA MARIA MOREIRA SARTO TAGLIALEGNA - DF028195

JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
AGRAVADO : NEUSA CECILIA BENATTI ALBUQUERQUE PINTO
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
INTERES. : QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS S.A.

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 18/11/2025
 por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos24/11/2025,

termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João

Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.
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Brasília, 24 de novembro de 2025
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